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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de recurso de embargos interposto pelo réu, em face 

do acórdão proferido pela Egrégia 7ª Turma desta Corte Superior, no qual, 

por unanimidade, se negou provimento ao seu agravo interno em agravo de 

instrumento. Eis o teor da ementa da referida decisão: 

 

“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO DE REVISTA DO RÉU. LEI 13.467/2017. 

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. DOENÇA OCUPACIONAL. 

ATLETA PROFISSIONAL. REGISTRO FÁTICO DE 

INCAPACIDADE TEMPORÁRIA, COM AFASTAMENTO DAS 

ATIVIDADES POR 70 DIAS. NEXO CAUSAL COMPROVADO. 

DESNECESSIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO, PARA RECONHECIMENTO DO DIREITO. 

SÚMULA Nº 378, II, DO TST. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 

CONSTATADA. A tese recursal, no sentido de ser imprescindível a 

concessão do auxílio-doença acidentário para fins de reconhecimento da 

correspondente estabilidade provisória no emprego, está superada pela 

jurisprudência cristalizada nesta Corte, expressa na Súmula nº 378, II. O 

fato de se tratar de atleta profissional e de ter havido pagamento dos 

salários durante o afastamento não elide a aplicação do verbete. Inviável, 

portanto, o processamento do recurso de revista. Agravo de interno 

conhecido e não provido” (fl. 669) 

 

Todavia, a Súmula nº 353 do TST é clara ao dispor ser incabível 

a interposição de embargos para a SBDI-1 contra decisão que nega 

provimento a agravo interno em agravo de instrumento quando se discutem 

pressupostos intrínsecos do recurso de revista. 

Assim se encontra redigida a mencionada Súmula, in verbis, após 

alteração trazida pelo CPC de 2015: 

 

“EMBARGOS. AGRAVO. CABIMENTO (atualizada em 

decorrência do CPC de 2015). Não cabem embargos para a Seção de 
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Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em agravo, salvo: a) 

da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de agravo pela 

ausência de pressupostos extrínsecos; b) da decisão que nega provimento a 

agravo contra decisão monocrática do Relator, em que se proclamou a 

ausência de pressupostos extrínsecos de agravo de instrumento; c) para 

revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso de 

revista, cuja ausência haja sido declarada originariamente pela Turma no 

julgamento do agravo; d) para impugnar o conhecimento de agravo de 

instrumento; e) para impugnar a imposição de multas previstas nos arts. 

1.021, § 4º, do CPC de 2015 ou 1.026, § 2º, do CPC de 2015 (art. 538, 

parágrafo único, do CPC de 1973, ou art. 557, § 2º, do CPC de 1973). f) 

contra decisão de Turma proferida em agravo em recurso de revista, nos 

termos do art. 894, II, da CLT.” 

 

A súmula transcrita sedimenta o comando inserto no art. 5º, 

alínea “b”, da Lei nº 7.701/88, e as únicas exceções possíveis à regra 

erigida no indigitado dispositivo de lei encontram-se expressamente 

previstas na Súmula nº 353 do TST, não se compadecendo a hipótese dos 

autos com nenhuma delas. 

Registre-se que o exercício das prerrogativas 

constitucionais, inerentes ao devido processo legal, não prescinde do 

cumprimento das normas processuais específicas aplicáveis a cada 

hipótese. Impõe-se que os jurisdicionados observem as normas legais 

pertinentes, assim como as súmulas que cristalizam a sua exegese no âmbito 

desta Corte Superior. 

Desse modo, por não versarem os embargos sobre os pressupostos 

extrínsecos do agravo de instrumento, ou nenhuma das matérias tratadas 

nas alíneas da Súmula nº 353 do TST, resulta impossível o seu seguimento. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 2º, § 2º, da Instrução 

Normativa nº 35/2012 do TST, não admito o recurso de embargos. 

Publique-se. 

Brasília, 10 de dezembro de 2020. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

CLÁUDIO BRANDÃO 
Presidente da 7a Turma 
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